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Resumo: A seletividade tributária quando aplicada no Imposto Sobre Circulação 

de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) deve ser empregado de acordo com a 

essencialidade da mercadoria ou serviço. De competência dos Estado e do 

Distrito Federal a sua instituição deve observar as disposições constitucionais e 

as regras gerais contidas na Lei Complementar nº 87/96 e as alíquotas 

determinadas pelo Senado Federal, ficando a critério do ente federado institui-lo 

observando a seletividade. Tendo em vista que os itens que compõem a Cesta 

Básica Nacional são aqueles considerados essenciais, pois, formam à base 

alimentar da população brasileira, principalmente, de baixa renda, este trabalho 

objetiva analisar como a seletividade do ICMS está sendo aplicada no Brasil 

sobre os itens da Cesta Básica Nacional, verificando se, de fato, a seletividade 

está sendo observada e se está sendo aplicada de modo que o ICMS cumpra a 

sua função social tributária, sendo instrumento de justiça social. Trata-se o 

presente estudo de uma pesquisa de cunho exploratório quanti-qualitativa, 

realizada através de revisão bibliográfica, legislativa e de dados do 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioecononômicos 

(DIEESE), adotando-se como método o hipotético-dedutivo. Constatou-se que, 

nos entes federados que adotaram o ICMS seletivo, os itens de cesta básica 

recebem tributação diferenciada, com alíquotas menores, inobstante a 

seletividade do referido imposto não cumpre a sua função social, porque outros 

itens de primeira necessidade, tais como a energia elétrica e o gás de cozinha, 

não recebem o mesmo tratamento, resultando numa compensação da tributação 

diferenciada promovida sobre os itens da Cesta Básica. 
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